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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : PEDRO ALUIZIO DA SILVA FERREIRA
ADVOGADO : WARWICK WEMMERSON PONTES COSTA - AP002324
AGRAVADO : ESTADO DO AMAPÁ
ADVOGADO : ANTÔNIO ALANO ARARUNA DUARTE - AP001567B
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. TÍTULO 
JUDICIAL QUE RESTRINGE A ABRANGÊNCIA. COISA JULGADA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, havendo expressa limitação no título 
executivo quanto aos beneficiários da ação coletiva, é indevida a inclusão de 
servidor que não integrou a referida listagem, sob pena de ofensa à coisa julgada. 
Precedentes.
3. A revisão do entendimento do Tribunal de origem, no que se refere aos limites 
subjetivos da coisa julgada, a fim de afastar a conclusão pela ilegitimidade da parte 
recorrente, demandaria necessariamente o reexame do conteúdo fático-probatório 
dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 do 
STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 21 de agosto de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. TÍTULO 
JUDICIAL QUE RESTRINGE A ABRANGÊNCIA. COISA JULGADA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, havendo expressa limitação no título 
executivo quanto aos beneficiários da ação coletiva, é indevida a inclusão de 
servidor que não integrou a referida listagem, sob pena de ofensa à coisa julgada. 
Precedentes.
3. A revisão do entendimento do Tribunal de origem, no que se refere aos limites 
subjetivos da coisa julgada, a fim de afastar a conclusão pela ilegitimidade da parte 
recorrente, demandaria necessariamente o reexame do conteúdo fático-probatório 
dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 do 
STJ.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 345):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
TÍTULO JUDICIAL QUE RESTRINGE A ABRANGÊNCIA. COISA JULGADA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.

Na presente irresignação alega-se que eventual apresentação de relação nominal de 

substituídos, quando da propositura da ação de conhecimento pelo sindicato ao qual representa a 

parte agravante, não tem o condão de restringir os efeitos da sentença coletiva aos substituídos. 

Afirma-se que esta Corte apenas cogita a limitação da amplitude da substituição processual 

quando o título judicial restringe de maneira expressa que os efeitos da sentença atingem os 

servidores listados em rol anexo à inicial, o que não é o caso dos autos. Defende-se a 
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inaplicabilidade do óbice da Súmula 7/STJ ao caso em apreço.

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, verifica-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

Como assinalado, o Tribunal de origem, no deslinde da controvérsia, afastou a 

legitimidade do exequente, ora agravante, ao entendimento de que que este não seria beneficiário 

do título judicial coletivo que pretendia executar. Confira-se (fls. 253-260, com grifos nossos):
A jurisprudência da Corte Superior de Justiça é firme no sentido de que "a 

entidade sindical tem ampla legitimidade para defender os interesses da respectiva 
categoria dos substituídos, estejam eles nominados ou não em listagem seja para 
promover a ação de conhecimento ou mesmo a execução do julgado, porquanto 
representa toda a categoria que congrega, à exceção de expressa limitação dos 
beneficiários pelo título executivo, ocasião em que deve ser respeitada a coisa 
julgada" (STJ - AgInt no REsp 1.586.726/BA, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 9/5/2016).

No mesmo sentido, a referida Corte também entende que, no caso de 
expressa limitação no título executivo quanto aos beneficiários da ação coletiva, é 
indevida a inclusão de servidor que não integrou a referida listagem, sob pena de 
ofensa à coisa julgada. (STJ - AgInt no REsp 1957101/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 29/11/2021, DJe 01/12/2021); 
(STJ - AgInt nos EDcl no REsp 1.507.769/BA, Relator Ministro OG FERNANDES, 
Segunda Turma, DJe 17/2/2021); (STJ - REsp 1.856.747/PE, Relator Ministro 
HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 24/6/2020).

[...]
Na hipótese, a inicial apresentada pelo Sindicato dos Policiais Civis do 

Estado do Amapá, na Ação Coletiva (0049767-29.2012.8.03.0001), trouxe:
[...]
Denota-se que o autor trouxe na petição inicial que estava ajuizando a Ação 

de Obrigação de Fazer na qualidade de substituto processual (VIDE ROL DE 
SUBSTITUÍDOS — ANEXO I).

[...]
Verifica-se que o sindicato, na verdade, não ajuizou a ação em favor da 

categoria, mas sim somente em benefício dos seus sindicalizados, conforme lista 
com a respectiva qualificação pessoal e planilha de cálculo individualizada, tanto 
que atribuiu à causa o valor de R$ 1.185.192,18 (um milhão cento e oitenta e cinco 
mil cento e noventa e dois reais e dezoito centavos) e pediu que o valor das custas 
iniciais de R$ 10.774,91 (dez mil setecentos e setenta e quatro reais e noventa e um 
centavos) fossem pagas ao final.

[...]
Portanto, com a devida vênia aos entendimentos contrários, percebo que no 

caso houve limitação no título executivo (0049767-29.2012.8.03.0001) quanto aos 
beneficiários da ação coletiva, sendo, portanto, indevida a inclusão de servidor 
que não integrou a referida listagem, sob pena de ofensa à coisa julgada, nos 
termos do precedente trazido ao norte.

Sendo assim, a sentença que reconheceu a ilegitimidade ativa do apelante 
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para executar a sentença proferida nos autos da ação n° 0049767-29.2012.8.03.0001 
mostra-se acertada e deve ser mantida.

Do que se observa, a conclusão adotada pela instância ordinária encontra-se em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte no sentido de que no caso de expressa limitação 

no título executivo quanto aos beneficiários da ação coletiva, é indevida a inclusão de servidor 

que não integrou a referida listagem, sob pena de ofensa à coisa julgada. Assim, havendo a 

limitação subjetiva no título judicial, não é possível o aproveitamento da condenação por 

servidores que não estejam abarcados pela coisa julgada.

Nesse sentido:
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA 
AJUIZADA POR SINDICATO. LIMITES SUBJETIVOS DA COISA JULGADA. ART. 
2º-A DA LEI N. 9.494/1997. LIMITAÇÃO TERRITORIAL. INAPLICABILIDADE. 
PRECEDENTES. NÃO APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIXADO NO RE 
612.043/PR (TEMA 499).
1. Na hipótese, observa-se que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta 
Corte, no sentido de que os efeitos da sentença coletiva, no caso em que a entidade sindical 
atua com substituta processual, não estão adstritos aos filiados à entidade sindical à época 
do oferecimento da ação coletiva, ou limitada a sua abrangência ao âmbito territorial da 
jurisdição do órgão prolator da decisão, salvo se houver restrição expressa no título 
executivo judicial. Precedentes: EREsp 1.770.377/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, DJe 07/05/2020; AgInt no REsp 1.555.564/RS, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 28/08/2019.
2. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1.691.620/DF, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 5/11/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL. SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. COISA 
JULGADA. LIMITES SUBJETIVOS. OBSERVÂNCIA.
1. Caso em que a Corte de origem expôs que, "conquanto a ação coletiva proposta pelo 
sindicato tenha efeito perante toda a categoria representada, sob pena de violação à 
representatividade sindical prevista no artigo 8º da Constituição Federal, verifica-se que o 
acordo foi específico em dispor que a União pagaria os valores pleiteados pelo Sindicato 
autor da ação coletiva aos seus substituídos, os quais foram apresentados na própria ação 
coletiva", concluindo pela existência de "limitação subjetiva na aludida ação coletiva".
2. Na hipótese em tela, há expressa consideração no acórdão recorrido acerca da limitação 
dos beneficiários da ação coletiva no título executivo transitado em julgado, razão pela qual 
o entendimento do Tribunal de origem se encontra em consonância com a jurisprudência do 
STJ, consoante a qual "a entidade sindical tem ampla legitimidade para defender os 
interesses da respectiva categoria dos substituídos, estejam eles nominados ou não em 
listagem seja para promover a ação de conhecimento ou mesmo a execução do julgado, 
porquanto representa toda a categoria que congrega, à exceção de expressa limitação dos 
beneficiários pelo título executivo, ocasião em que deve ser respeitada a coisa julgada." 
(AgInt no REsp 1586726/BA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 9/5/2016).
3. Tendo o Tribunal de origem reconhecido a existência de limitação subjetiva do título 
executivo sobre a qual se operou a coisa julgada, decidir em sentido contrário, afastando a 
ocorrência de tal limitação, pressupõe o reexame do conjunto fático-probatório, o que é 
vedado, por força da Súmula 7/STJ.
4. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp 1.904.982/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 01/07/2021).

Anote-se, ainda, que rever o entendimento do Tribunal de origem, no que se refere aos 

limites subjetivos da coisa julgada, a fim de afastar a conclusão pela ilegitimidade da parte 

recorrente, demandaria necessariamente o reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, o 

que é vedado em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.

A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE TÍTULO JUDICIAL. AÇÃO PROPOSTA POR SINDICATO. 
LIMITAÇÃO DA COISA JULGADA AOS FILIADOS LISTADOS. SENTENÇA 
RESTRITIVA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO CONTIDO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULA 283/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. A revisão a que chegou o Tribunal de origem sobre a questão - em contraponto às 
alegações recursais - demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é 
vedado no âmbito do recurso especial. Incide à hipótese a Súmula 7/STJ.
2. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o resultado do 
julgamento proferido pela Corte de origem impede a admissão do recurso especial. Incide ao 
caso a Súmula 283/STF.
3. A inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no art. 105, inc. III, "a", da 
Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do 
recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz à 
mesma tese de direito, o que ocorreu no caso dos autos.
4. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1.891.414/ES, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 28/4/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. AÇÃO COLETIVA. EFICÁCIA DA SENTENÇA JUNGIDA AOS LIMITES 
OBJETIVOS E SUBJETIVOS. DECISÃO QUE BENEFICIOU APENAS OS 
SERVIDORES LISTADOS NA PETIÇÃO INICIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO 
STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a eficácia da sentença coletiva está 
jungida "aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para 
tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos interesses metaindividuais postos em 
juízo" (AgInt no REsp 1.698.833/PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 27/5/2019, DJe 29/5/2019).
2. No caso, o Tribunal de origem reconheceu que a decisão exequenda beneficiou apenas os 
servidores listados na petição inicial, situação da qual estava ciente o sindicato.
3. Com isso, para se chegar a conclusão contrária à do Tribunal a quo, de que o título 
judicial abarca apenas os servidores indicados na exordial da ação coletiva, faz-se necessário 
incursionar no contexto fático-probatório da demanda, o que é inviável em recurso especial, 
por força do constante na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp 1.874.558/RJ, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 17/2/2021).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PEDRO ALUIZIO DA SILVA FERREIRA
ADVOGADO : WARWICK WEMMERSON PONTES COSTA - AP002324
RECORRIDO : ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADOR : ANTÔNIO ALANO ARARUNA DUARTE - AP001567B

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - CATEGORIAS ESPECIAIS DE SERVIDOR PÚBLICO - 
POLICIAIS CIVIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PEDRO ALUIZIO DA SILVA FERREIRA
ADVOGADO : WARWICK WEMMERSON PONTES COSTA - AP002324
AGRAVADO : ESTADO DO AMAPÁ
ADVOGADO : ANTÔNIO ALANO ARARUNA DUARTE - AP001567B

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 22 de agosto de 2023
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